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LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Defensor Público Geral do Estado do Pará

ANEXO I
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO IV CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE VAGAS DO CARGO DE DEFENSOR 

PÚBLICO SUBSTITUTO DO ESTADO DO PARÁ.
I - DIREITO CONSTITUCIONAL:
1. Conceito, objeto, origem, formação, conteúdo e fontes. 2. 
Teoria da Constituição. Constitucionalismo. Classifi cação das 
Constituições. Elementos das Constituições. Histórico das 
Constituições brasileiras. Poder constituinte: perspectivas 
históricas, características, titularidade e classifi cação. Nova 
constituição e ordem jurídica anterior: recepção, repristinação, 
desconstitucionalização, recepção material de normas 
constitucionais. Conceito e classifi cação das constituições. 
Princípios constitucionais. Interpretação constitucional. 
Efetividade das normas constitucionais. Do sistema constitucional: 
a Constituição como um sistema de normas. Os valores na 
Constituição.  Os preceitos fundamentais. Funções e fi ns do 
Estado. Jurisdição constitucional. Neoconstitucionalismo. 3.  
Hermenêutica Constitucional. Interpretação e aplicabilidade 
das normas constitucionais.  Princípios, conceitos e métodos 
de interpretação constitucional. Natureza, classifi cação e 
efi cácia das normas constitucionais. Aplicação da Constituição. 
Lacunas na Constituição, características e espécies, princípios e 
regras jurídicas. 4. Direito constitucional brasileiro. Princípios 
fundamentais. Objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil. Direitos e garantias fundamentais. Direitos individuais, 
coletivos e difusos. Características, teorias, classifi cação e 
efetividade dos direitos fundamentais. Judicialização de Políticas 
Públicas. Direitos sociais e ordem social. Tutelas constitucionais. 
Habeas corpus. Habeas data. Mandado de segurança individual e 
coletivo. Direito de petição e de certidão. Mandado de injunção. 
Ação popular e Ação Civil Pública. Nacionalidade e direitos políticos. 
Partidos políticos. Processo Legislativo. Espécies normativas. 
Controle de constitucionalidade de normas federais, estaduais 
e municipais. Organização do Estado. Federalismo. Repartição 
de competências. Intervenção federal e estadual. Organização 
dos poderes. Defensoria Pública. Organização, princípios, funções, 
garantias e vedações. O Defensor Público e o Devido Processo 
Legal.  Princípios Constitucionais do Processo e a Defensoria Pública. 
Defesa do Estado e das instituições democráticas. Estado de defesa 
e estado de sítio. Segurança pública. Ordem tributária, econômica 
e fi nanceira. Patrimônio Público: proteção ao patrimônio público e 
social. Preâmbulo e Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
Súmulas do STF e STJ. Jurisprudências dos Tribunais Superiores. 
Direitos humanos. Tratados Internacionais
II - DIREITO ADMINISTRATIVO:
1. Direito Administrativo: conceito, objeto e fontes. 2. Administração 
Pública: conceito e organização. Administração Direta e 
Indireta. Descentralização e desconcentração administrativa. 3. 
Atividade administrativa: prestação de serviços públicos, polícia 
administrativa, atuação do Estado no domínio econômico e 
fomento de atividades privadas de interesse público. 4. Regime 
jurídico administrativo, diretrizes e princípios da Administração 
Pública.
5. Poderes e deveres da Administração Pública. 6. Órgãos Públicos.  
7. Agentes públicos. Servidores públicos. Lei Estadual nº 5810/94 
(Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do 
Pará).   9. Ato administrativo. 10. Licitação e contratos administrativos. 
Convênios, parcerias e consórcios. 11. Processo administrativo. 12. 
Ações Constitucionais. 13. Controle da Administração Pública.  14. 
Responsabilidade da Administração Pública e de seus agentes. 15. 
Improbidade administrativa. 16. Serviços públicos. Delegação de serviço 
público. 17. Responsabilidade fi scal. 18. Terceiro Setor: organização 
social - OS e organização da sociedade civil de interesse público - 
OSCIP. 19. Bens públicos. 20. Intervenção do Estado na propriedade. 
21. Desapropriação.
III - DIREITO PENAL:
1. Conceito, evolução histórica, fontes, objetivos. As escolas 
penais. O Direito Penal e o Estado Democrático de Direito. 2. 
A ciência conjunta do Direito Penal. Dogmática penal, política 
criminal e criminologia. Sistema penal e controle social. 
Fundamentos do Direito de Punir. As escolas criminológicas. 3. 
Princípios Constitucionais e Infraconstitucionais de Direito Penal. 
Garantismo Penal. 4. Teoria da norma. Âmbito de validez temporal 
e espacial. Confl ito aparente de normas. Contagem de prazo.  
Interpretação da Lei Penal. Concurso de Normas Penais. Teoria 
Geral do delito. Conceito e Classifi cação do delito. 5. Tipicidade. 
Ação e omissão. Nexo de causalidade jurídico. Critérios normativos 
de relevância. Elementos subjetivos. Exclusão da tipicidade. 6. 
Ilicitude. Causas legais e supralegais de justifi cação. Elementos 
subjetivos da justifi cação. 7. Culpabilidade. Imputabilidade. 
Potencial consciência de ilicitude. Causas legais e supralegais 
de exclusão da culpabilidade. Exigibilidade de conduta diversa. 
Principio da culpabilidade. Culpabilidade e liberdade. Culpabilidade 
e periculosidade. Direito Penal do Fato. Direito Penal do Autor. 
Direito Penal do Inimigo. 8. Tentativa nos crimes comissivos e 
omissivos. Desistência voluntária, arrependimento efi caz e crime 
impossível. 9. Erro jurídico penal relevante. Erro de tipo e erro 
de proibição. Discriminantes putativas. 10. Concurso de pessoas. 
11. Sanções. Penas e medidas de segurança. Teoria das penas. 
Princípios Constitucionais na Aplicação da Pena. Evolução histórica, 
conceito, espécies, execução. Lei nº 10.216/01. 12. Aplicação da 
pena. Dosimetria. Regimes penitenciários. Limite das penas. 13. 
Concurso de crimes. Erro de execução e resultado diverso do 
pretendido. 14. Livramento condicional. Revogação e seus efeitos. 
15. Ação penal. 16. Extinção da punibilidade. 17. Crimes contra 
a pessoa, o patrimônio, a propriedade imaterial, a organização 
do trabalho, o sentimento religioso e o respeito aos mortos, a 
dignidade sexual, a família, a incolumidade pública, a paz pública, 
a fé pública e a administração pública. 18. Crimes de abuso de 
autoridade - Lei nº 4.898/65. 19. Crimes da lei antitóxicos - Lei 
nº 11.343/06. 20. Crimes contra o consumidor - Lei nº 8.078/90 e 
nº 8.137/90. 21. Crimes hediondos - Lei nº 8.072/90. 22. Crimes 
contra crianças e adolescentes - Lei nº 8.069/90. 23. Violência 
doméstica - Lei nº 11.340/06. 24. Crimes contra o idoso - Lei nº 

10.741/03. 25. Contravenções penais - Decreto-Lei nº 3.688/41. 
26. Crimes do Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9.503/97. 27. 
Crimes Ambientais Lei nº 9.605/98. 28. Arma de fogo e munições 
- Lei nº 10.826/03 e Decreto nº 5.123/04.  29. Crimes resultantes 
de preconceito de raça ou cor - Lei nº 7.716/89. 30. Crimes 
relacionados à proteção dos defi cientes físicos - Lei n.º 7.853/89. 
31. Crimes de tortura - Lei nº 9.455/97. 32. Crimes relacionados 
à remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano - Lei nº 
9.434/97. 33. Crimes contra ordem tributária - Lei n.º 8.137/90. 
34.  Crimes contra a ordem econômica - Lei n.º 8.137/90. 35.  
Crimes de Lavagem de Capitais - Lei nº. 9.613/98. 36. Crimes 
Falimentares. - Lei nº 11.101/2005. 37. Lei de Execução Penal 
- Lei nº 7.210/84.  38. Lei dos Juizados Especiais Criminais - 
Leis nº 9.099/95 e 10.259/01. 39. Crimes de Interceptação 
Telefônica - Lei nº 9.296/96. Súmulas dos Tribunais Superiores e 
Supremo Tribunal Federal em matéria criminal. 40. Lei que defi ne 
organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal - Lei 
nº 12.850/13. 41. Crime de discriminação dos portadores do vírus 
HIV e doentes de AIDS - Lei nº 12.984/14.
IV - DIREITO PROCESSUAL PENAL:
1. Princípios que regem o processo penal. 2. Direitos e garantias 
aplicáveis ao processo penal. O Garantismo Penal. O Acesso à 
Justiça Penal. 3. Sistemas Processuais Penais. 4. Direitos e garantias 
aplicáveis ao processo penal na Constituição Federal e legislação 
infraconstitucional 5. Direitos e garantias aplicáveis ao processo 
penal nos tratados e convenções internacionais ratifi cados pelo 
Brasil. 6. Conceito e características do processo penal inquisitório e 
acusatório. 7. Fontes do processo penal. 8. Lei processual penal no 
tempo e no espaço. 9. Interpretação e integração da lei processual 
penal. 10. Sistemas de investigação preliminar. Inquérito policial 
e a Investigação do Ministério Público. Identifi cação criminal. 
11. Meios de obtenção de prova na persecução criminal. Busca e 
apreensão. Interceptação telefônica. Quebra de sigilo telefônico, 
bancário e fi scal. Delação premiada. 12. Ação penal de iniciativa 
pública e privada. Condições da ação. 13. Denúncia e Queixa-
crime. Garantias do processo penal. 14. Ação civil. 15. O papel 
da vítima no processo penal. 16. Jurisdição e competência. 17. 
Sujeitos processuais. 18. O direito de defesa. Autodefesa e defesa 
técnica. 19. Interrogatório. 20. Questões e processos incidentes. 
21. Prova. Ônus da prova. Procedimento probatório. Garantias 
aplicáveis à proposição, produção e valoração da prova. Meios 
de prova. Espécies. Questões e processos incidentes. 22. Indícios 
no processo penal. 23. Prisão em fl agrante. Prisão preventiva. 
Prisão temporária. Prisão domiciliar. Relaxamento e liberdade 
provisória. Medidas cautelares diversas da prisão. 24. Medidas 
assecuratórias. 25. Da insanidade mental do acusado. 26. Citação, 
notifi cação e intimação. 27. Revelia e suspensão condicional do 
processo. 28. Aplicação provisória de interdições e medida de 
segurança. 29. Sentença penal e coisa julgada. 30. Emendatio 
libelli e mutatio libelli. 31. Processo e procedimento. Pressupostos 
processuais. Procedimento comum e especial. 32. Rito ordinário. 
Rito sumário. Rito sumaríssimo 33. Juizados Especiais Criminais. 
34. Procedimento relativo ao Tribunal do Júri. 35. Procedimentos 
Especiais Previstos no Código de Processo Penal 36. Teoria Geral 
das Nulidades. 37. Recursos. 38. Ações de impugnação. Revisão 
criminal. Habeas corpus. Mandado de segurança contra ato 
jurisdicional penal. 39. Normas procedimentais para os processos 
perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 
(Lei 8038.90). Súmula Vinculante (Lei 11417/06). Repercussão 
Geral (Lei 11418/06). 40. Aspectos processuais da legislação 
penal especial: Abuso de Autoridade Lei nº 4.898/65.; Crimes 
Hediondos-  Lei nº 8.072/90.; Crimes praticados por Organização 
Criminosa Lei nº 12.850/13; tortura Lei nº 9.455/97; crimes de 
menor potencial ofensivo - Lei nº. 9099/95; proteção a vítimas e 
a testemunhas Lei 9807/99; Desarmamento- Lei nº 10.826/03 e 
Decreto nº 5.123/04; Lei de Drogas. Lei nº 11.343/06; violência 
doméstica e familiar contra a mulher - Lei nº 11.340/06; Trânsito 
- Lei nº 9.503/97; Meio Ambiente Lei nº 9.605/98; crimes 
de preconceito Lei nº 7.716/89; crimes contra as relações de 
consumo Lei nº 8.078/90 e nº 8.137/90; crimes falimentares Lei 
n. 11.101/2005; estatuto do idoso Lei nº 10.741/03, interceptação 
telefônica Lei 9296/96; informatização do processo judicial Lei nº 
11419/06. 41. Prerrogativas e garantias dos Defensores Públicos 
relacionadas com o processo penal: Lei Orgânica Nacional da 
Defensoria Pública e Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado 
do Pará. 42. Súmulas dos Tribunais Superiores e Supremo Tribunal 
Federal em matéria processual penal.
V - DIREITO CIVIL:
1. Direito Civil. Código Civil e Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro. Norma jurídica: vigência, início e cessação de 
sua obrigatoriedade. Interpretação e integração da norma jurídica. 
Fontes do direito. Espécies normativas do sistema jurídico: valores, 
princípios, regras e postulados normativos aplicativos. Conceitos, 
características e aspectos práticos das normas jurídicas. Resolução 
de colisões e confl itos entre princípios e regras. Visões acerca do 
fenômeno jurídico. Direito Natural e Direito Positivo. Positivismo 
Jurídico. Pensamento Sistemático. Culturalismo Jurídico. Conexão 
do Direito com outros sistemas normativos e ramos científi cos: 
moral, religião, regras de trato social, fi losofi a, sociologia e 
economia. Direito e Justiça. Direito Público e Direito Privado. 
Constitucionalização do Direito Privado. Efi cácia vertical e 
horizontal dos direitos fundamentais. Codifi cação. Formação 
histórica do Direito Privado e do Sistema Jurídico. Peculiaridades 
históricas e funcionais do processo de codifi cação do Código Civil 
de 2002 e diferenças com o paradigma do Código Civil de 1916. 
Vetores estruturantes do Código Civil de 2002: socialidade, 
eticidade, sistematicidade e operabilidade. Estruturação em Parte 
Geral e Parte Especial. Técnica legislativa: normas fechadas, 
cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados. Institutos 
fundamentais. Princípios institucionais e normativos. 2. Parte 
Geral. Relação Jurídica de Direito Privado: conceito, estrutura, 
nascimento, modifi cação e extinção. Situação Jurídica: conceito, 
estrutura, direito objetivo, direito subjetivo, direito potestativo, 
deveres e sujeições. Elemento subjetivo da relação jurídica - 
pessoas naturais: conceitos gerais (ser humano, pessoa e sujeito 
de direitos), enquadramento jurídico e proteção do nascituro e 
embrião, personalidade jurídica (aquisição e extinção), registro 
civil, capacidade (capacidade negocial e capacidade para consentir, 

capacidade de direito e de exercício, emancipação e formas de 
suprimento da incapacidade), internação psiquiátrica voluntária, 
involuntária e compulsória, ausência, formas de individualização 
da pessoa natural (nome, estado, domicílio e residência) e direitos 
da personalidade. Elemento subjetivo da relação jurídica - pessoas 
jurídicas: conceito, teorias de criação, personifi cação, início da 
existência legal, presentação, classifi cação, espécies de pessoas 
jurídicas de direito privado, responsabilidade civil, encerramento e 
desconsideração da personalidade jurídica. Elemento objetivo da 
relação jurídica - Bens: conceitos, classifi cação e patrimônio. Fatos 
jurídicos: juridicização, suporte fático abstrato e concreto, planos 
dos fatos jurídicos, classifi cação dos fatos jurídicos (fatos jurídicos 
lato sensu: fato jurídico stricto sensu e ato-fato jurídico; atos 
jurídicos lato sensu: ato jurídico stricto sensu e negócio jurídico). 
Negócios jurídicos: elementos, classifi cação, requisitos de 
existência e validade e interpretação. Condição, termo e encargo. 
Defeitos do negócio jurídico. Teoria das invalidades: diferenças 
conceituais, causas de nulidade e anulabilidade e disposições 
especiais. Atos ilícitos. Abuso do direito. Enriquecimento ilícito. 
Causas de exclusão da ilicitude. Prescrição, Decadência, 
Caducidade e institutos afi ns. Provas. 3. Direito das Obrigações. 
Conceito de relação obrigacional. Defi nição. Fontes. Classifi cação. 
Obrigação como processo. Estrutura da relação obrigacional. 
Princípios gerais da relação obrigacional. Deveres. Fontes das 
obrigações. Efeitos das obrigações. Modalidades das obrigações. 
Obrigação e solidariedade. Responsabilidade pré-contratual. Pós-
efi cácia das obrigações. Transmissão das obrigações. Adimplemento 
e extinção das obrigações. Pagamento: natureza jurídica, 
condições, objeto, prova, modalidades, extinção da obrigação sem 
pagamento. Pagamento em consignação. Pagamento com sub-
rogação. Imputação do pagamento. Dação em pagamento. 
Novação. Compensação. Confusão. Remissão das dívidas. 
Impossibilidade de cumprimento sem culpa do devedor. 
Inadimplemento das obrigações: disposições gerais, espécies, 
efeitos, mora, violação positiva do contrato, perdas e danos, juros, 
correção monetária, cláusula penal, arras ou sinal. Morte. 
Incapacidade superveniente. Prisão civil. Contratos. Teoria geral 
dos contratos. Função social dos contratos. Princípios gerais dos 
contratos. Classifi cação dos contratos. Formação dos contratos. 
Fases. Extinção dos contratos. Distrato. Cláusula resolutiva. 
Exceção do contrato não cumprido. Resolução por onerosidade 
excessiva. Revisão dos contratos: vícios congênitos e 
supervenientes, aplicação sistemática do Código Civil com o Código 
de Defesa do Consumidor e teorias (excessiva onerosidade, lesão, 
quebra da base objetiva e imprevisibilidade). Vícios redibitórios. 
Evicção. Contratos aleatórios. Contrato preliminar. Contratos em 
espécie. Espécies de atos unilaterais. Promessa de recompensa. 
Gestão de negócios. Pagamento indevido. Enriquecimento sem 
causa. Responsabilidade Civil. Conceito. Pressupostos. 
Fundamentos. Efeitos. Obrigação de indenizar. Fontes geradoras 
do dever de indenizar. Sistemas de responsabilidade civil. Teorias 
que fundamentam o dever de indenizar. Teorias do risco. Espécies 
de responsabilidade civil. Causas excludentes da responsabilidade 
civil. Indenização. 4. Direito das Coisas. Teoria geral dos direitos 
reais. Conceituação e taxinomia dos direitos reais. A 
constitucionalização dos direitos reais. Sequela. Preferência. 
Distinção entre direitos reais, direitos obrigacionais e demais 
direitos patrimoniais. Classifi cação e enumeração dos direitos 
reais. Posse. Conceito. Natureza. Classifi cação. Efeitos. Distinção 
entre detenção, posse e propriedade. Servidores da posse. 
Aquisição, perda e classifi cação da posse. Efeitos da posse. 
Composse. Direito aos interditos possessórios. Direito aos frutos e 
benfeitorias, indenização e retenção. Propriedade. Conceito. 
Elementos constitutivos. Classifi cação. Restrições. Histórico da 
propriedade. Função social e ambiental da propriedade. Sujeitos e 
objeto do direito de propriedade. Modalidades de propriedades. 
Propriedade perpétua e resolúvel. Propriedade fi duciária. Alienação 
fi duciária em garantia. Propriedade mobiliária e imobiliária. 
Limitações ao direito de propriedade. Aquisição da propriedade 
imóvel e móvel. Registro imobiliário. Usucapião. Espécies. Perda 
da propriedade. Direito de vizinhança. Condomínio em geral. 
Condomínio edilício. Lei nº 4.591/64. Direito de superfície. 
Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Direito do promitente 
comprador. A concessão de uso especial para fi ns de moradia. A 
concessão de direito real de uso. Penhor. Hipoteca. Anticrese. 
Registros públicos: Lei nº 6.015/73. Parcelamento do Solo Urbano: 
Decreto-lei nº 58/37 e Lei nº 6.766/77. Lei nº 10.257/01. Lei nº 
11.977/09.5. Direito de Família. Entidades familiares: origem, 
conceitos e a família na sociedade brasileira em perspectiva 
histórica. Relações familiares plurais: fundamentos da diversidade. 
Princípios. Normas constitucionais aplicáveis às relações familiares. 
Casamento (homoafetivo e heteroafetivo): conceito, natureza, 
características, disposições gerais, capacidade, impedimentos, 
causas suspensivas, processo de habilitação, celebração, provas, 
invalidade, causas de anulação e nulidade, efi cácia, efeitos do 
casamento, direitos e obrigações dos cônjuges. Dissolução da 
sociedade e do vínculo conjugal. Separação e divórcio. Lei nº 
6.515/77. Proteção da pessoa dos fi lhos. Convivência familiar. 
Poder familiar. Guarda. Direito de visitas. Alienação parental: Lei 
nº 12.318/10. Relações de parentesco. Filiação: biológica, 
socioafetiva, demais espécies e princípio da afetividade. 
Reconhecimento dos fi lhos. Estado de fi liação e origem genética. 
Ações judiciais. Adoção. Princípio da paternidade responsável. 
Direito Patrimonial. Regimes de bens entre os cônjuges. Usufruto 
e administração dos bens de fi lhos menores. Alimentos. 
Características do direito e da obrigação alimentar. Alimentos 
gravídicos. Bem de família: conceito, formalidades necessárias e 
impenhorabilidade. Direitos sexuais e reprodutivos. Reprodução 
medicamente assistida. Planejamento familiar. União estável 
(homoafetiva e heteroafetiva): aspectos constitucionais e normas 
infraconstitucionais, características, estado, impedimentos, 
direitos, deveres e efeitos patrimoniais, meação, sucessão, teoria 
da desconsideração na partilha e união de pessoas do mesmo sexo 
ou direito homoafetivo. Uniões estáveis concomitantes. 
Concubinato. Lei no 9.278/96. Tutela e curatela. 6. Direito das 
Sucessões. Conceito e conteúdo. Sucessão a título universal e 
sucessão a título singular. Formas de suceder e abertura da 
sucessão. Administração da herança. Vocação hereditária. 


